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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO

CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UFRPE

UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA

NOTA TÉCNICA Nº 01/2018/AUDIN/CONSU/UFRPE
Recife - PE, 23 de janeiro de 2018.

ASSUNTO: Acompanhamento, pela unidade de Auditoria Interna (AUDIN), das providências adotadas quanto às recomendações contidas no Relatório de Auditoria Interna – RA nº 02/2013. 
1 - INTRODUÇÃO
Objetivando contribuir para a eliminação e/ou redução de problemas evidenciados em trabalhos de auditoria, a elaboração da presente Nota Técnica apresenta o monitoramento da situação de implementação das recomendações formuladas no Relatório de Auditoria Interna – RA nº 02/2013, cujo objeto auditado contemplou a análise de contratos de serviços continuados e processos licitatórios correspondentes, referentes ao período de 01/01 a 31/08/2012.
2 - OCORRÊNCIAS
RA 02/2013 – CONSTATAÇÃO 05 
Fixação de quantitativo de mão de obra a ser utilizado na prestação do serviço em instrumento convocatório da licitação.

A legislação estabelece a vedação de se fixar nos instrumentos convocatórios o quantitativo de mão de obra a ser utilizado na prestação do serviço, conforme Inc. I, art. 20 da IN SLTI/MPOG nº 02/2008. Todavia, não houve consonância entre este normativo e o Termo de Referência do Pregão Eletrônico 117/2011, quando este último mencionou no item 5.1 que: “Os serviços serão prestados nas localidades indicadas abaixo, mediante a alocação pela Contratada de 237 serventes de limpeza e 7 encarregados, (...)”. 

RECOMENDAÇÃO 1
Recomenda-se à PROAD que nas próximas licitações para contratação de serviços de limpeza e conservação se abstenha de incluir nos instrumentos convocatórios de licitação o quantitativo de mão de obra a ser utilizado na prestação do serviço. Devendo nesses casos ser utilizado o M² como unidade de medida que permita a mensuração dos resultados dos trabalhos para pagamento da contratada.
Manifestação do Gestor:
No momento encontra-se em curso processo com vistas à contratação de serviços de limpeza e conservação para a unidade Acadêmica do Cabo de Santo Agostinho, no qual serão levadas em consideração as recomendações exaradas dessa Auditoria Interna.
 (Fonte: Processo nº 23082.017682/2014-36 e Nota Técnica 01/2014, de 28/10/2014) 
Posição em: 28/10/2014.
Análise da Auditoria Interna:

Não obstante as alegações apresentadas pelo gestor, ocorre que o Contrato 17/2012 continua vigente até 01/04/2018, conforme confirmado com a Coordenação de Acompanhamento Técnico-Financeiro (CATF), sendo mantidas as mesmas condições do contrato original. Dessa forma, será observado por esta AUDIN se o novo instrumento convocatório, para a próxima contratação de prestação dos serviços de limpeza e conservação, vai estar em consonância com o Inc. I, art. 20 da IN SLTI/MPOG nº 02/2008, o qual estabelece o que segue: 
"Art. 20.  É vedado à Administração fixar nos instrumentos convocatórios:

 I - o quantitativo de mão de obra a ser utilizado na prestação do serviço, devendo sempre adotar unidade de medida que permita a quantificação da mão de obra que será necessária à execução do serviço; (Redação dada pela Instrução Normativa nº 3, de 16 de outubro de 2009)"
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação
- Dimensionamento equivocado do quantitativo da mão de obra a ser utilizada;
- Aumento do valor da contratação, devido ao dimensionamento equivocado da quantidade necessária de mão de obra.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Baixa => Risco = Médio. 

Prazo de Atendimento: 30/04/2018
RA 02/2013 – CONSTATAÇÃO 7 
Falhas na formalização para designação de fiscais do Contrato 17/2012.

Ausência da devida formalização de designação de fiscais de contrato, tendo em vista a falta de portaria para este fim. Ressalta-se que a indicação de fiscais, efetuada mediante memorandos, não é instrumento válido para tal finalidade, considerando que estes não são publicados no Boletim Interno da Instituição e consequentemente não atendem ao princípio da publicidade dos atos administrativos, conforme previsto no art. 37 da Constituição Federal.

RECOMENDAÇÃO 2
Recomenda-se à CATF/PROAD que somente registre os fiscais de contrato no SIASG após a publicação da portaria destes.
Manifestação do Gestor:

Os registros dos fiscais de contrato no SIASG somente estão sendo realizados com o recebimento das Portarias encaminhadas pelos respectivos setores da UFRPE, cabendo a esses a sua publicação.
(Fonte: Processo nº 23082.017682/2014-36 e Nota Técnica 01/2014, de 28/10/2014) 
Tendo em vista a necessidade de acompanhamento da implementação desta recomendação, posteriormente foi realizada nova consulta à PROAD, sendo solicitada a identificação dos contratos vigentes, do objeto, dos fiscais responsáveis e das portarias de designação, relativas aos contratos vigentes em maio de 2017, conforme detalhado no item 2 da SA 30/2017-AUDIN, de 25/05/2017. Essa solicitação foi atendida por meio do Memorando 92/2017-PROAD, de 16/06/2017.
Posição em: 16/06/2017.
Análise da Auditoria Interna:
No que diz respeito à competência da CATF/PROAD, de registrar os fiscais de contratos no SIASG somente de posse das portarias de designação desses, esta AUDIN, tomando como base as informações fornecidas pela PROAD (Memorando 92/2017-PROAD, de 16/06/2017), realizou novas consultas ao SIASG, no comando CONFISVINC (Consulta Fiscal Vinculado), no qual foram examinados os casos de contratos firmados nos exercícios de 2016 e 2017, não sendo mais identificados registros de memorandos no campo destinado à portaria de nomeação do fiscal.
Quanto à alegação da PROAD, de que a publicação das portarias de designação dos fiscais não é de sua alçada, de fato, a Instrução Normativa nº 001/2013-GR, de 06/11/2013 e os Memorandos Circulares 02/2014-SUGEP, de 20/10/2014 e 01/2017-SUGEP, de 17/02/2017, que estabelecem procedimentos para emissão e publicação de portarias no âmbito da UFRPE, deixam claro que a competência para a publicação de portarias é do departamento ou setor que a emitiu.
Pelo exposto, considera-se a presente recomendação atendida.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 02/2013 – CONSTATAÇÃO 08 
Falhas no acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

Esta constatação trata da ausência ou incompletude da avaliação de desempenho dos serviços prestados, conforme estabelecido no Acordo de Nível de Serviço (ANS), o qual se encontra vinculado ao Contrato 17/2012. 

Trata também da divergência verificada na alocação pela contratada de 237 serventes de limpeza e 7 encarregados (item 5.1 do Termo de Referência que integra o contrato em tela, bem como a proposta da contratada) em comparação com os documentos examinados de FGTS, GFIP, Folha de Pagamento e Ticket Refeição, conforme quadro comparativo abaixo:
	DOCUMENTOS

EXAMINADOS
	QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS CONTEMPLADOS

	
	ABRIL/2012
	MAIO/2012

	FGTS
	1954
	1979

	TICKET REFEIÇÃO
	123*¹
	143*²

	GFIP
	208
	230

	FL.PAGTº (líquido mensal)
	207
	226


*¹ Dados observados na Fl. de pagtº do mês de abril/2012.

*² Dados constatados na relação assinada pelos funcionários beneficiados.
Pelo exposto, observou-se que não foram atendidos os seguintes critérios: art. 31, 33 e 34 da IN SLTI/MPOG nº 02/2008, os quais tratam do acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos, bem como o item 9.2 da cláusula nona do Contrato 17/2012, que reza sobre o controle e fiscalização da execução. 
RECOMENDAÇÃO 1

Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 o fiel cumprimento das previsões contratuais, particularmente no que estabelece o item 9.2 da cláusula nona quando trata do Acordo de Nível de Serviço, orientando os fiscais responsáveis pela sua elaboração, de forma a garantir a qualidade dos serviços que são prestados.
Manifestação do Gestor:
Não houve manifestação do gestor acerca da presente recomendação até a data de encerramento desta Nota Técnica, embora tenha sido encaminhado ao DELOGS o Processo 23082.017735/2014-19, com o Plano de Providências Permanente – PPP relativo às recomendações emitidas no Relatório de Auditoria Interna – RA 02/2013.
Posição em: 23/01/2018.
Análise da Auditoria Interna:

Não há manifestação a ser examinada.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
- Comprometimento da qualidade dos serviços prestados;
- Deficiência na atuação da fiscalização, devido à ausência de registros adequados.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 

Impacto = Médio X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: Imediato.
RA 02/2013 – CONSTATAÇÃO 08 
Falhas no acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

Esta constatação trata da ausência ou incompletude da avaliação de desempenho dos serviços prestados, conforme estabelecido no Acordo de Nível de Serviço (ANS), o qual se encontra vinculado ao Contrato 17/2012. 

Trata também da divergência verificada na alocação pela contratada de 237 serventes de limpeza e 7 encarregados (item 5.1 do Termo de Referência que integra o contrato em tela, bem como a proposta da contratada) em comparação com os documentos examinados de FGTS, GFIP, Folha de Pagamento e Ticket Refeição, conforme quadro comparativo abaixo:
	DOCUMENTOS

EXAMINADOS
	QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS CONTEMPLADOS

	
	ABRIL/2012
	MAIO/2012

	FGTS
	1954
	1979

	TICKET REFEIÇÃO
	123*¹
	143*²

	GFIP
	208
	230

	FL.PAGTº (líquido mensal)
	207
	226


*¹ Dados observados na Fl. de pagtº do mês de abril/2012.

*² Dados constatados na relação assinada pelos funcionários beneficiados.
Pelo exposto, observou-se que não foram atendidos os seguintes critérios: art. 31, 33 e 34 da IN SLTI/MPOG nº 02/2008, os quais tratam do acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos, bem como o item 9.2 da cláusula nona do Contrato 17/2012, que reza sobre o controle e fiscalização da execução. 

RECOMENDAÇÃO 3
Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que após avaliação da execução dos serviços prestados, nos termos do ANS, forneça à Gerência de Contabilidade e Finanças - GCF todas as informações necessárias para que esta possa efetuar a adequação dos valores a serem pagos à contratada.
Manifestação do Gestor:
Não houve manifestação do gestor acerca da presente recomendação até a data de encerramento desta Nota Técnica, embora tenha sido encaminhado ao DELOGS o Processo 23082.017735/2014-19, com o Plano de Providências Permanente – PPP relativo às recomendações emitidas no Relatório de Auditoria Interna – RA 02/2013.

Posição em: 23/01/2018.
Análise da Auditoria Interna:

Não há manifestação a ser examinada.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação:
- Pagamento indevido à contratada, quando da ocorrência de execução parcial dos serviços prestados;

- Prejuízo ao erário.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação:
Impacto = Alto X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: Imediato.
RA 02/2013 – CONSTATAÇÃO 08 
Falhas no acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

Esta constatação trata da ausência ou incompletude da avaliação de desempenho dos serviços prestados, conforme estabelecido no Acordo de Nível de Serviço (ANS), o qual se encontra vinculado ao Contrato 17/2012. 

Trata também da divergência verificada na alocação pela contratada de 237 serventes de limpeza e 7 encarregados (item 5.1 do Termo de Referência que integra o contrato em tela, bem como a proposta da contratada) em comparação com os documentos examinados de FGTS, GFIP, Folha de Pagamento e Ticket Refeição, conforme quadro comparativo abaixo:
	DOCUMENTOS

EXAMINADOS
	QUANTITATIVO DE FUNCIONÁRIOS CONTEMPLADOS

	
	ABRIL/2012
	MAIO/2012

	FGTS
	1954
	1979

	TICKET REFEIÇÃO
	123*¹
	143*²

	GFIP
	208
	230

	FL.PAGTº (líquido mensal)
	207
	226


*¹ Dados observados na Fl. de pagtº do mês de abril/2012.

*² Dados constatados na relação assinada pelos funcionários beneficiados.
Pelo exposto, observou-se que não foram atendidos os seguintes critérios: art. 31, 33 e 34 da IN SLTI/MPOG nº 02/2008, os quais tratam do acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos, bem como o item 9.2 da cláusula nona do Contrato 17/2012, que reza sobre o controle e fiscalização da execução. 
RECOMENDAÇÃO 4
Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 estabelecer mecanismos de controle junto aos fiscais, de modo a assegurar que o pagamento pela contratada de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias esteja em consonância com o efetivo de mão de obra vinculado à execução contratual. 
Manifestação do Gestor:
Não houve manifestação do gestor acerca da presente recomendação até a data de encerramento desta Nota Técnica, embora tenha sido encaminhado ao DELOGS o Processo 23082.017735/2014-19, com o Plano de Providências Permanente – PPP relativo às recomendações emitidas no Relatório de Auditoria Interna – RA 02/2013.

Posição em: 23/01/2018.
Análise da Auditoria Interna:

Embora não haja manifestação a ser examinada, esta AUDIN identificou registros, em análise a processos de pagamentos efetuados à empresa contratada, relativos aos meses de junho a dezembro/2017, que evidenciam controles internos que estão sendo adotados na fiscalização do Contrato 17/2012, particularmente no que tange às obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias, objeto da recomendação em tela. Nesse sentido, são expostos a seguir alguns registros que caracterizam a efetiva realização dos controles realizados atualmente:
- Processo de pagamentos referente ao período de 01 a 30/06/2017: houve glosa no valor da Nota Fiscal nº 10947, de 06/07/2017, relativa aos serviços prestados na sede da UFRPE no mês de junho/17, sendo reduzido o valor de R$ 8.633,05, atinente a desconto de dias de férias sem a devida cobertura dos postos de trabalho, conforme Notificação Administrativa de 20/06/2017, cuja cópia se encontra anexada ao respectivo processo de pagamento;
- Processo de pagamentos referente ao período de 01 a 31/08/2017: consta desse processo e também dos demais analisados, dentre outros documentos, “Check-list de Atesto de Faturas de Serviços Continuados”, detalhando documentação recebida e examinada na fiscalização, relativa à comprovação de recolhimentos do FGTS, às contribuições ao INSS e também das relações trabalhistas. No processo de pagamento do período aqui citado há, inclusive, registros de cobrança, por parte do fiscal, das folhas de ponto do mês de agosto/2017 não apresentadas pela contratada, relativas às faturas: 11756, 11757, 11758 11759;
- Processo de pagamentos referente ao período de 01 a 30/09/2017: houve glosa no valor da Nota Fiscal nº 12400, de 06/10/2017, relativa aos serviços prestados nas instalações de Serra Talhada, Ibimirim e Parnamirim, no mês de setembro/2017, sendo reduzido o valor de R$ 5.641,12, por motivo de faltas verificadas na Unidade de Serra Talhada (UAST).
Diante das considerações aqui explanadas, entende-se que a presente recomendação foi atendida.

Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 02/2013 – CONSTATAÇÃO 09 
Ausência das condições necessárias para o exercício da fiscalização contratual.

Esta constatação envolve tanto a sobrecarga de trabalho ao fiscal que detém sob sua responsabilidade a fiscalização de mais de um contrato a ele confiado, quanto a carência de orientação e capacitação necessárias ao adequado cumprimento do contrato. 

Adianta-se que a constatação aqui formulada foi embasada nos seguintes critérios: Acórdãos TCU 299/2007 - 1ª Câmara, 839/2011 – Plenário e 38/2013-Plenário.

RECOMENDAÇÃO 1
Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que evite a indicação de apenas um servidor para a função de fiscalizar mais de um contrato, propiciando uma adequada carga de trabalho de forma a contribuir para a eficiência na execução das tarefas.

Manifestação do Gestor:
Não houve manifestação do gestor acerca da presente recomendação até a data de encerramento desta Nota Técnica, embora tenha sido encaminhado ao DELOGS o Processo 23082.017735/2014-19, com o Plano de Providências Permanente – PPP relativo às recomendações emitidas no Relatório de Auditoria Interna – RA 02/2013.

Posição em: 23/01/2018.
Análise da Auditoria Interna:

Não há manifestação a ser examinada.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Monitorando recomendação.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 

- Comprometimento ao fiel cumprimento da execução contratual. 

Nível de Risco pela não implementação da recomendação: 
Impacto = Alto X Probabilidade = Alta => Risco = Alto. 

Prazo de Atendimento: Imediato.
RA 02/2013 – CONSTATAÇÃO 14 

Indícios de morosidade nos pagamentos efetuados à empresa contratada.
Indícios de morosidade nos pagamentos efetuados à empresa contratada, tendo em vista o longo intervalo observado entre as datas de emissão de notas fiscais e a data de emissão de ordens bancárias, conforme quadro abaixo registrado: 
	ORDEM
	NF
	DATA

DE

EMISSÃO
	VALOR
	COMPETÊNCIA
	PERÍODO
	LOCAL
	ATESTO/

MEDIÇÃO
	OB
	DATA

	01
	17832
	02/07/12
	2.886,03
	06/12
	01 a 30/06/12
	Itamaracá
	Batista
	2012OB807300
	15/08/12

	02
	17829
	02/07/12
	11.494,53
	06/12
	01 a 30/06/12
	Carpina
	Batista
	2012OB807296
	15/08/12

	02
	17829
	02/07/12
	11.494,53
	06/12
	01 a 30/06/12
	Carpina
	Batista
	2012OB807348
	17/08/12

	03
	17710
	02/07/12
	228.855,24
	06/12
	01 a 30/06/12
	Dois Irmãos
	Batista
	2012OB807299
	15/08/12

	04
	17711
	02/07/12
	25.178,13
	06/12
	01 a 30/06/12
	São Lourenço
	José Soares
	2012OB807295
	15/08/12

	05
	17947
	19/07/12
	397.765,18
	04/12 e 05/12
	02/04 a 31/05/12
	Dois Irmãos
	Batista
	2012OB807453
	21/08/12


Ressalta-se que a cláusula sexta (itens 6.1 e 6.2) do Contrato 17/2012, assim estabelece:
“6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados da apresentação das Notas Fiscasi/Fatura, contendo o detalhamento dos serviços executados, sendo uma Nota Fiscal/Fatura para cada local de execução dos serviços.

6.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos seguintes documentos (...)”.

RECOMENDAÇÃO 01 

Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que oriente os fiscais para dar maior celeridade no exame e liberação das Notas Fiscais para o envio ao Departamento de Finanças da GCF.
Manifestação do Gestor: 
Antes de solicitar nova manifestação do gestor, esta AUDIN elaborou uma planilha com os pagamentos realizados à empresa SOLL - Serviços, Obras e Locações Ltda (relativos ao Contrato 17/2012), ocorridos entre os meses de junho a dezembro/2017, com base no exame prévio dos processos dos pagamentos efetuados nesse período, a fim de comparar as datas de emissão das NFs com as datas de recebimento dessas mesmas notas pela GCF, de modo a verificar se houve morosidade na entrega das notas para providências quanto ao pagamento. 
Após a análise do levantamento realizado por esta Auditoria, foram identificados diversos casos de atrasos nos pagamentos realizados à empresa contratada, com prazos superiores a 15 dias,  bem como observados intervalos de tempo não razoáveis entre as datas de emissão das notas fiscais e as datas de atesto das mesmas. Diante disso, objetivando esclarecer os fatos apontados, foram emitidas as seguintes Solicitações de Auditoria: SA 01/2018, de 11/01/2018, encaminhada ao DELOGS, e a SA 02/2018, também de 11/01/2018, encaminhada à GCF.
A SA 01/2018 solicitou ao DELOGS que fosse informado se há registros de recebimento das notas fiscais relacionadas na planilha elaborada pela AUDIN e, caso existissem, fossem apresentadas cópias dos protocolos e/ou guias de remessa de correspondência – GRC ou mesmo registros dos controles adotados. Em atendimento, a unidade apresentou a sua resposta mediante o Memorando 11/2018-DELOGS, de 15/01/2018, conforme segue:
Há registro de recebimento das notas fiscais do Contrato N.º 17/2012, sob fiscalização da servidora Maria Dirce Gomes de Lima no período requisitado (maio/17, set/17 e nov/17), protocolado pela Contratada, em controle próprio da empresa Soll Serviços, Obras e Locações Ltda, cujas cópias seguem anexas.
	NF
	COMPETÊNCIA
	DATA DE EMISSÃO
	DATA RECEBIMENTO NO DELOGS
	DATA DO ATESTO
	DATA RECEBIMENTO NA GCF
	DATA PAGAMENTO

	9982 A 9985
	ABRIL/2017
	02/05/2017
	12/05/2017


	16/05/2017


	16/05/2017
	20/06/2017

	11756 A 11759
	AGOSTO/2017
	01/09/2017
	08/09/2017


	11/09/2017
	12/09/2017
	27/10/2017

	12584 A 12587
	OUTUBRO/2017
	01/11/2017
	09/11/2017


	16/11/2017
	16/11/2017
	01/12/2017


Em análise do RA N.º 02/2013, não vislumbramos recomendação de registro interno de recebimento das notas fiscais do Contrato N.º 17/2012. Contudo, considerando oportuna a implementação de tal mecanismo de controle, foi adotado padrão de recebimento dos referidos documentos para todos os contratos sob a gestão deste Departamento, cuja recepção passou a ser centralizada em nossa Secretaria, através de livro de protocolo interno, em funcionamento desde 12/01/2018. 

Já a SA 02/2018 solicitou à GCF que se pronunciasse sobre os pagamentos realizados à SOLL com prazos superiores a 15 dias, a partir do recebimento das notas fiscais pela Gerência de Contabilidade e Finanças. Em resposta, foi encaminhado a esta AUDIN o Memorando 009/2018-GCF, de 16/01/2018, conforme descrito abaixo:
Informamos que, apesar do disposto na Cláusula Sexta (itens 6.1) do Contrato 17/2012, devido à constante insuficiência de financeiro e ao grande número de notas fiscais recebidas, os pagamentos realizados obedeciam a uma Ordem Cronológica de Liquidação das Notas Fiscais e, concomitantemente, era observado o fluxo financeiro. Desta forma, mesmo as Notas Fiscais sendo liquidadas em data com fluxo financeiro positivo, era dado prioridade às Notas Fiscais anteriormente liquidadas. (grifo nosso).
Porém, a partir de 20/12/2017 foi instituída a Portaria 1451/2017 GR que dispõe sobre a Ordem Cronológica de Pagamentos no âmbito da UFRPE e visa garantir o tratamento isonômico no cumprimento das obrigações financeiras.

(...)
Posição em: 15/01/2018.
Análise da Auditoria Interna:
Quanto à celeridade no exame e liberação das notas fiscais para o envio ao Departamento de Finanças da GCF, observou-se no quadro apresentado no Memorando 11/2018-DELOGS, de 15/01/2018, que não houve morosidade na liberação das notas fiscais para a GCF, o que torna a recomendação atendida. Por outro lado, independentemente da atuação do DELOGS, os pagamentos têm sofrido atrasos constantes, particularmente por dependerem de liberação de recursos financeiros do Governo Federal, que quando enviados não têm sido suficientes para atender todos os serviços referentes às notas fiscais recebidas pela GCF. 
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.
do Risco pela não implementação da Recomendação: Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 02/2013 – CONSTATAÇÃO 14 

Indícios de morosidade nos pagamentos efetuados à empresa contratada.
Indícios de morosidade nos pagamentos efetuados à empresa contratada, tendo em vista o longo intervalo observado entre as datas de emissão de notas fiscais e a data de emissão de ordens bancárias, conforme quadro abaixo registrado: 

	ORDEM
	NF
	DATA

DE

EMISSÃO
	VALOR
	COMPETÊNCIA
	PERÍODO
	LOCAL
	ATESTO/

MEDIÇÃO
	OB
	DATA

	01
	17832
	02/07/12
	2.886,03
	06/12
	01 a 30/06/12
	Itamaracá
	Batista
	2012OB807300
	15/08/12

	02
	17829
	02/07/12
	11.494,53
	06/12
	01 a 30/06/12
	Carpina
	Batista
	2012OB807296
	15/08/12

	02
	17829
	02/07/12
	11.494,53
	06/12
	01 a 30/06/12
	Carpina
	Batista
	2012OB807348
	17/08/12

	03
	17710
	02/07/12
	228.855,24
	06/12
	01 a 30/06/12
	Dois Irmãos
	Batista
	2012OB807299
	15/08/12

	04
	17711
	02/07/12
	25.178,13
	06/12
	01 a 30/06/12
	São Lourenço
	José Soares
	2012OB807295
	15/08/12

	05
	17947
	19/07/12
	397.765,18
	04/12 e 05/12
	02/04 a 31/05/12
	Dois Irmãos
	Batista
	2012OB807453
	21/08/12


Ressalta-se que a cláusula sexta (itens 6.1 e 6.2) do Contrato 17/2012, assim estabelecem:
“6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 15 (quinze) dias, contados da apresentação das Notas Fiscasi/Fatura, contendo o detalhamento dos serviços executados, sendo uma Nota Fiscal/Fatura para cada local de execução dos serviços.

6.2. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir, devendo estar acompanhada dos seguintes documentos (...)”.
RECOMENDAÇÃO 02 

Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que adote mecanismos de controle dos valores em aberto devidos à contratada, atentando para a data final do período de adimplemento da parcela da contratação. 
Manifestação do Gestor:
Não houve manifestação do gestor acerca da presente recomendação até a data de encerramento desta Nota Técnica, embora tenha sido encaminhado ao DELOGS o Processo 23082.017735/2014-19, com o Plano de Providências Permanente – PPP relativo às recomendações emitidas no Relatório de Auditoria Interna – RA 02/2013.

Posição em: 23/01/2018.
Análise da Auditoria Interna:
Embora não haja manifestação a ser examinada, em análise ao apresentado pelo gestor no Memorando 11/2018-DELOGS, de 15/01/2018, já abordado nesta Nota Técnica na recomendação 01 da presente constatação, entendemos que o novo procedimento de registro interno de recebimento das notas fiscais, adotado pelo DELOGS a partir de 12/01/2018, irá propiciar maior controle das faturas enviadas e, consequentemente, dos valores devidos à empresa contratada. Dessa forma, consideramos a presente recomendação atendida.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.
Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: 
Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica. 
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
RA 02/2013 – CONSTATAÇÃO 15 
Indefinição de responsável pela apreciação da documentação comprobatória das obrigações trabalhistas e sociais.

No exame da execução do Contrato 17/2012, tomando como base as consultas formuladas aos fiscais, gestor do Contrato e GCF, não foi possível identificar o responsável (fiscal, gestor do Contrato ou área específica) pela verificação da documentação comprobatória das obrigações trabalhistas e sociais (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Previdência Social), previstas no item 6.2 do Contrato em comento, documentação esta que deve acompanhar as notas fiscais que são encaminhadas para pagamento. 

Os critérios utilizados para formulação dessa constatação foram: inciso I, parágrafo 5º, art. 34 e parágrafo 1º e 2º, art. 36 da IN SLTI/MPOG nº 02/2008.

RECOMENDAÇÃO 01 

Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 definir junto aos fiscais a responsabilidade da verificação da documentação comprobatória das obrigações trabalhistas e sociais da empresa contratada, devendo esta ser compatível com os empregados vinculados à execução contratual.
Manifestação do Gestor:
Não houve manifestação do gestor acerca da presente recomendação até a data de encerramento desta Nota Técnica, embora tenha sido encaminhado ao DELOGS o Processo 23082.017735/2014-19, com o Plano de Providências Permanente – PPP relativo às recomendações emitidas no Relatório de Auditoria Interna – RA 02/2013.

Posição em: 23/01/2018.
Análise da Auditoria Interna:
Embora não haja manifestação a ser apreciada por esta AUDIN, aplica-se aqui idêntica análise apresentada na constatação 08 – recomendação 04 deste documento, entendendo-se assim atendida a presente recomendação.
Posição da Unidade de Auditoria Interna: Recomendação atendida.

Identificação do Risco pela não implementação da Recomendação: Não se aplica.
Nível de Risco pela não implementação da recomendação: Não se aplica.
Prazo de Atendimento: Não se aplica.
3- CONCLUSÃO

Diante das informações apresentadas, encaminhamos a presente Nota Técnica à alta Administração e ao Conselho Universitário para conhecimento e adoção das medidas cabíveis, quanto à implementação das recomendações ainda não atendidas, classificadas segundo o risco atribuído, conforme segue:
	CONSTATAÇÃO
	RECOMENDAÇÃO
	RISCO PELA NÃO IMPLEMENTAÇÃO DA RECOMENDAÇÃO.

	CONSTATAÇÃO 05 –
Fixação de quantitativo de mão de obra a ser utilizado na prestação do serviço em instrumento convocatório da licitação.


	RECOMENDAÇÃO 1
Recomenda-se à PROAD que nas próximas licitações para contratação de serviços de limpeza e conservação se abstenha de incluir nos instrumentos convocatórios de licitação o quantitativo de mão de obra a ser utilizado na prestação do serviço. Devendo nesses casos ser utilizado o M² como unidade de medida que permita a mensuração dos resultados dos trabalhos para pagamento da contratada.

	Médio

	CONSTATAÇÃO 08 –

Falhas no acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

	RECOMENDAÇÃO 1
Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 o seu fiel cumprimento, particularmente no que estabelece o item 9.2 da cláusula nona quando trata do Acordo de Nível de Serviço, orientando os fiscais responsáveis pela sua elaboração, de forma a garantir a qualidade dos serviços que são prestados;

	Alto

	
	RECOMENDAÇÃO 3
Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que após avaliação da execução dos serviços prestados, nos termos da ANS, forneça à Gerência de Contabilidade e Finanças - GCF todas as informações necessárias para que esta possa efetuar a adequação dos valores a serem pagos à contratada;

	Alto

	CONSTATAÇÃO 09 –

Ausência das condições necessárias para o exercício da fiscalização contratual.


	RECOMENDAÇÃO 1
Recomenda-se ao gestor do Contrato 17/2012 que evite a indicação de um único servidor para a função de fiscalizar mais de um contrato, propiciando uma adequada carga de trabalho de forma a contribuir para a eficiência na execução das tarefas.
	Alto
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